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8. As pessoas físicas e as demais pessoas jurídicas poderão participar da oferta
de que trata este comunicado, por intermédio das instituições referidas no parágrafo
primeiro.

9. A presente oferta pública será realizada exclusivamente pelo módulo Ofpub,
previsto no Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic).

COMUNICADO Nº 38.315, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2022

Divulga condições para a realização de operações
compromissadas com instituições financeiras
participantes do módulo Oferta Pública (Ofpub).

O Banco Central do Brasil, com base no disposto na Resolução BCB nº 75, de 23
de fevereiro de 2021, torna público que, das 12:00 às 12:30 horas do dia 10 de fevereiro
de 2022, acolherá propostas das instituições financeiras participantes do módulo Ofpub
para a realização de operações de venda de títulos públicos com compromisso de revenda
assumido pela instituição financeira compradora, admitida a livre movimentação dos
títulos, com as seguintes características:

I - títulos:
a) Letras do Tesouro Nacional (LTN): vencimentos em 1º/7/2022, 1º/10/2022,

1º/1/2023, 1º/4/2023, 1º/7/2023, 1º/1/2024, 1º/4/2024, 1º/7/2024 e 1º/1/2025;
b) Notas do Tesouro Nacional, Série B (NTN-B): vencimentos em 15/8/2022,

15/5/2023, 15/8/2024, 15/5/2025, 15/8/2026, 15/5/2027, 15/8/2028, 15/8/2030,
15/5/2035, 15/8/2040, 15/5/2045, 15/8/2050, 15/5/2055 e 15/8/2060;

c) Notas do Tesouro Nacional, Série F (NTN-F): vencimentos em 1º/1/2023,
1º/1/2025, 1º/1/2027, 1º/1/2029 e 1º/1/2031; e

d) Letras Financeiras do Tesouro (LFT): vencimentos em 1º/9/2022, 1º/3/2023,
1º/9/2023, 1º/9/2024, 1º/3/2025, 1º/3/2026, 1º/9/2026, 1º/3/2027, 1º/9/2027 e
1º/3/2028.

II - valor financeiro máximo desta oferta: R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões
de reais), observado que, de um mesmo título/vencimento, cada instituição financeira
poderá adquirir até 100% do valor de sua(s) proposta(s) aceita(s);

III - preços unitários de venda: os informados pelo Departamento de Operações
do Mercado Aberto (Demab), às 11:30 horas de 10/2/2022, na página do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (Selic) na internet (www.rtm.selic.gov.br);

IV - divulgação do resultado: 10/2/2022, a partir das 12:30 horas;
V - data de liquidação da venda: 11/2/2022; e
VI - data de liquidação da revenda: 18/4/2022.
2. Na formulação das propostas, limitadas a 3 (três) por instituição, deverão ser

informados a taxa de juros, expressa sob a forma anual considerando-se 252 dias úteis,
com 3 (três) casas decimais, e o valor financeiro, em milhares de reais.

3. As propostas deverão ter curso na aba Ofpub/Ofdealer do Selic, opção
"Lançamento" do submenu "Operações Compromissadas".

4. O resultado será apurado pelo critério de taxa única, acatando-se todas as
propostas com taxa igual ou inferior à taxa máxima aceita pelo Banco Central do Brasil, a
qual será aplicada a todas as propostas vencedoras.

5. A instituição com proposta aceita deverá informar ao Demab, até as 16:00
horas de 10/2/2022, o vencimento e o valor financeiro de cada um dos títulos objeto de
sua compra, utilizando o módulo "Lastro" do Selic.

6. O preço unitário da revenda será calculado com a seguinte fórmula:
m/252 (n-m)/252
PUrevenda = [PUvenda x(1 + TJ/100) - CJ]x(1+TJ/100)
Na qual:
PUrevenda = preço unitário de revenda, arredondado na oitava casa decimal;
PUvenda = preço unitário de venda, conforme definido no primeiro parágrafo,

inciso III;
TJ = taxa de juros definida no quarto parágrafo;
m = número de dias úteis compreendidos entre a data de liquidação da venda

e a data do pagamento do cupom de juros (*);
CJ = cupom de juros unitário pago pelo título durante a vigência do

compromisso (*);
n = número de dias úteis compreendidos entre a data de liquidação da venda

e a data de liquidação da revenda (*);
(*) Não havendo o pagamento de cupom de juros durante o compromisso, "CJ"

e "m" assumem valor zero.
7. As operações cujo título pague cupom de juros até a data do compromisso

devem ser registradas no Selic sob o código 1047 e as demais, sob o código 1044.

ANDRÉ DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

COMUNICADO Nº 38.316, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2022

Divulga a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R"
e a Taxa Referencial (TR) relativos a 9 de fevereiro
de 2022.

De acordo com o que determina a Resolução nº 4.624, de 18.1.2018,
comunicamos que a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R" e a Taxa Referencial (TR)
relativos ao período de 9.2.2022 a 9.3.2022 são, respectivamente: 0,6981% (seis mil,
novecentos e oitenta e um décimos de milésimo por cento), 1,0072 (um inteiro e setenta
e dois décimos de milésimo) e 0,0000% (zero por cento).

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E
D O C U M E N T AÇ ÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2022 - UASG 370003 - CGLCD/DGI/SE/CGU

Número do Contrato: 17/2020.
Nº Processo: 00190.102004/2020-93.
Pregão. Nº 10/2020. Contratante: COORD-GERAL LICITACAO, CONT.E DOCUMENTAC AO.
Contratado: 09.459.901/0001-10 - AC SEGURANCA EIRELI. Objeto: Prorrogar o prazo da
vigência do contrato nº 17/2020 por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o
período de 02/07/2022 a 01/07/2023, nos termos do art. 57, ii , da lei n.º 8.666, de 1993,
garantindo o direito da contratada em pleitear os reajustes, repactuações e reequilíbrios
econômico-financeiro.. Vigência: 02/07/2022 a 01/07/2023. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 3.651.503,09. Data de Assinatura: 10/02/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 10/02/2022).

Conselho Nacional do Ministério Público
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, conforme o Processo SEI n°
19.00.4008.0005497/2021-28, que entre si celebram o Conselho Nacional do Ministério
Público e o Instituto Combustível Legal. Objeto: cooperação recíproca para o
compartilhamento de dados e informações não sigilosas, bem como de conhecimentos
sobre o mercado brasileiro de combustíveis, inclusive sobre estudos relativos a índices de
sonegação e inadimplência, conforme especificações estabelecidas no Plano de Trabalho
(Anexo I). Data da assinatura: 09/02/2022. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a partir da
assinatura, com a possibilidade de prorrogação por períodos iguais, mediante termos
aditivos. Signatários: CARLOS RODRIGO FACCIO, Diretor do Instituto Combustível Legal, e
MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA, Presidente da Comissão de Preservação da
Autonomia do Ministério Público, em exercício de competência delegada pela Portaria
CNMP-PRESI n° 24/2021.

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

Processo: 19.00.4008.0005497/2021-28. Espécie: Acordo de Cooperação Técnica celebrado
entre o CNMP e o Instituto Combustível Legal (ICL) em 09/02/2022. Justificativa de
ausência de chamamento público, nos termos do art. 32 da Lei n° 13.019, de 31 de julho
de 2014.

"DESPACHO. Trata-se de minuta de Acordo de Cooperação Técnica entre o
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Instituto Combustível Legal (ICL), cujo
objeto é a cooperação recíproca para o compartilhamento de dados e informações não
sigilosas, bem como de conhecimentos sobre o mercado brasileiro de combustíveis,
inclusive sobre estudos relativos a índices de sonegação e inadimplência. (...) O ICL é
pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos, constituída como associação civil,
com objetivos voltados à promoção de atividade de relevância pública e social. Destacam-
se de seu Estatuto Social, disponível no SEI 0583682, (...).

A inexigibilidade do chamamento público justifica-se, ante o exposto, pelo fato
de o ICL ser uma entidade única a se dedicar especificamente à defesa da livre
concorrência, à livre iniciativa e à competitividade no setor de combustíveis. Entre suas
fundadoras estão, conforme se observa na ata da assembleia geral de constituição da
entidade (SEI 0583667), três das maiores distribuidoras de combustíveis do país: Petrobras
Distribuidora S.A., Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. e Raízen Combustíveis S.A.

As finalidades institucionais do ICL alinham-se ao interesse público, na medida
em que corroboram com a defesa dos princípios da livre concorrência, da livre iniciativa,
da proteção ao meio ambiente e ao consumidor. A atuação do ICL ressalta a importância
da competitividade no setor de combustíveis e do aprimoramento do sistema tributário, de
modo a propiciar um ambiente jurídico-institucional pautado por segurança jurídica,
razoabilidade e combate a condutas ilícitas que causem desequilíbrios concorrenciais e
danos ao erário, ao mercado e à sociedade.

Com o compartilhamento de dados e informações, por meio do acordo de
cooperação técnica, o Ministério Público poderá aprimorar as ações voltadas à prevenção
e ao enfrentamento de ilícitos no âmbito do mercado de combustíveis brasileiro. As
múltiplas formas de infração às normas legais e regulamentares trazem impactos sobre os
direitos do consumidor, a livre concorrência e até mesmo a segurança pública, em prejuízo
de toda a sociedade. É notória a existência de uma relação direta entre a eficiência nos
serviços entregues à sociedade e a quantidade e qualidade de informações disponíveis aos
órgãos e seus operadores.

Conclui-se, portanto, pela inexigibilidade de chamamento público para
formalização do acordo de cooperação técnica entre o CNMP e o ICL, nos termos da
minuta SEI 0585816. (...)

Brasília, 8 de fevereiro de 2022.
MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA
Presidente da Comissão de Preservação

da Autonomia do Ministério Público

EXTRATOS DE ADESÃO

Processo: 19.00.4008.0000860/2021-97. Espécie: Termo de Adesão do Ministério
Público do Estado de Rondônia ao Acordo de Cooperação Técnica n° 8/2021/DG,
celebrado entre a Polícia Rodoviária Federal e o Conselho Nacional do Ministério
Público. Objeto: cooperação recíproca em áreas de interesse e competência das partes,
a conjugação de esforços por meio do intercâmbio de conhecimento, informações e
outras ações, com a finalidade de fortalecer a cooperação e a integração entre as
instituições, através do desenvolvimento e da inovação em segurança pública. Data de
assinatura: 24/01/2022. Signatários: Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE
SOUZA, Presidente da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público,
em exercício de competência delegada pela Portaria CNMP-PRESI nº 24/2021; e
IVANILDO DE OLIVEIRA, Procurador-Geral de Justiça.

Processo: 19.00.4008.0000860/2021-97. Espécie: Termo de Adesão do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina ao Acordo de Cooperação Técnica n° 8/2021/DG,
celebrado entre a Polícia Rodoviária Federal e o Conselho Nacional do Ministério
Público. Objeto: cooperação recíproca em áreas de interesse e competência das partes,
a conjugação de esforços por meio do intercâmbio de conhecimento, informações e
outras ações, com a finalidade de fortalecer a cooperação e a integração entre as
instituições, através do desenvolvimento e da inovação em segurança pública. Data de
assinatura: 24/01/2022. Signatários: Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE
SOUZA, Presidente da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público,
em exercício de competência delegada pela Portaria CNMP-PRESI nº 24/2021; e
FERNANDO DA SILVA COMIN, Procurador-Geral de Justiça.

Processo: 19.00.4008.0000860/2021-97. Espécie: Termo de Adesão do Ministério
Público do Estado do Mato Grosso ao Acordo de Cooperação Técnica n° 8/2021/DG,
celebrado entre a Polícia Rodoviária Federal e o Conselho Nacional do Ministério
Público. Objeto: cooperação recíproca em áreas de interesse e competência das partes,
a conjugação de esforços por meio do intercâmbio de conhecimento, informações e
outras ações, com a finalidade de fortalecer a cooperação e a integração entre as
instituições, através do desenvolvimento e da inovação em segurança pública. Data de
assinatura: 25/01/2022. Signatários: Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE
SOUZA, Presidente da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público,
em exercício de competência delegada pela Portaria CNMP-PRESI nº 24/2021; e ESTHER
LOUISE ASVOLINSQUE PEIXOTO, Subprocuradora-Geral de Justiça Administrativa.

Processo: 19.00.4008.0000860/2021-97. Espécie: Termo de Adesão do Ministério
Público do Trabalho ao Acordo de Cooperação Técnica n° 8/2021/DG, celebrado entre
a Polícia Rodoviária Federal e o Conselho Nacional do Ministério Público. Objeto:
cooperação recíproca em áreas de interesse e competência das partes, a conjugação de
esforços por meio do intercâmbio de conhecimento, informações e outras ações, com
a finalidade de fortalecer a cooperação e a integração entre as instituições, através do
desenvolvimento e da inovação em segurança pública. Data de assinatura: 25/01/2022.
Signatários: Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA, Presidente da
Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público, em exercício de
competência delegada pela Portaria CNMP-PRESI nº 24/2021; e JOSÉ DE LIMA RAMOS
PEREIRA, Procurador-Geral de Justiça.
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